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BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 192.427 34.980
Contas a receber de clientes 6 370.273 321.877
Partes relacionadas 14 3.826 1.050
Estoques 7 198.995 165.655
Instrumentos financeiros e derivativos 23 802 427
Impostos a recuperar 8 126.943 64.826
Outros ativos 9 5.106 4.265

898.372 593.080

Não circulante
Impostos a recuperar 8 41.215 41.228
Depósitos judiciais 84 70
Imobilizado 10 37.063 31.011
Intangível 504 255
Direito de uso de ativos 11 4.691 2.855

83.557 75.419

  
Total 981.929 668.499

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12 50.568 30.556
Empréstimos e financiamentos 13 – 90.432
Passivo de arrendamento 11 978 1.491
Partes relacionadas 14 283.281 149.298
Obrigações tributárias 15 40.824 13.526
Salários e encargos sociais 16 8.013 7.827
Adiantamento de clientes 3.355 2.413
Provisão de P&D 15.941 11.000
Dividendos a pagar 17 20.212 8.483
Outros passivos 3.372 5.644

426.544 320.670
Não circulante
Passivo de arrendamento 11 4.365 1.420
Provisão para contingências 22 346 103

4.711 1.523
Patrimônio líquido 17
Capital social 62.645 62.645
Reserva legal 12.529 12.260
Reserva de incentivos fiscais 389.413 245.951
Reserva de lucros 86.087 25.450

550.674 346.306
Total 981.929 668.499

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva para
 incentivo fiscal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 62.645 3.921 121.442 – – 188.008
Lucro líquido do exercício – – – – 166.781 166.781
Constituição da reserva legal 17.b – 8.339 – – (8.339) –
Constituição da reserva de incentivos fiscais 17.c – – 124.509 – (124.509) –
Dividendos propostos 17.d – – – – (8.483) (8.483)
Constituição de reserva de lucros – – – 25.450 (25.450) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 62.645 12.260 245.951 25.450 – 346.306
Lucro líquido do exercício – – – – 224.580 224.580
Constituição da reserva legal 17.b – 269 – – (269) –
Constituição da reserva de incentivos fiscais 17.c – – 143.462 – (143.462) –
Dividendos propostos 17.d – – – – (20.212) (20.212)
Constituição de reserva de lucros – – – 60.637 (60.637) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 62.645 12.529 389.413 86.087 – 550.674

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 224.580 166.781
Ajustes para reconciliar o prejuízo dos 
exercícios com os recursos provenientes 
das atividades operacionais

Depreciações e amortizações 4.966 4.382
Perdas estimadas nos estoques (307) (493)
Perdas estimadas em clientes (484) 213
Provisão de contingências 243 103
Despesas com juros sobre empréstimos e 
arrendamentos 947 5.573

Baixa de imobilizado e intangível 5.128 –
235.073 176.559

Variações nos ativos e passivos
Clientes (47.912) (171.006)
Estoques (33.033) (117.999)
Impostos a recuperar (62.104) (18.446)
Outros ativos (855) (2.226)
Instrumentos Financeiros (375) (479)
Fornecedores 20.012 7.236
Contas a Pagar 4.941 3.767
Partes relacionadas 131.207 (83.483)
Impostos a recolher 27.298 9.421
Salários e encargos sociais 186 1.449
Adiantamento de clientes 942 (9.153)
Pagamentos de juros sobre empréstimos – (3.613)
Outros passivos (2.272) 3.626
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais 273.108 (204.347)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (15.141) (10.966)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (15.141) (10.966)

Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos – 416.423
Pagamento de empréstimos e financiamentos (90.432) (327.905)
Pagamentos de passivo de arrendamento (1.605) (1.625)
Pagamento de dividendos (8.483) –
Caixa líquido proveniente das (consumido 
pelas) atividades de financiamentos (100.520) 86.893

Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 157.447 (128.420)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 34.980 163.400

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 192.427 34.980

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2025 2024

Lucro líquido o exercício 224.580 166.781
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 224.580 166.781

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2025 2024

Receita operacional líquida 18 1.306.395 1.170.021
Custo dos produtos vendidos 19 (947.624) (883.249)
Lucro bruto 358.771 286.772
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 19 (86.836) (80.247)
Despesas com vendas 19 (13.958) (11.385)

(100.794) (91.632)
Lucro antes do resultado 
financeiro e impostos 257.977 195.140

Resultado financeiro líquido 20 593 (4.077)
Lucro antes dos impostos 258.570 191.063
Imposto de renda e contribuição 
social correntes 21 (33.990) (24.282)

Lucro líquido do exercício 224.580 166.781

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A ADATA Electronics Brazil S.A. (Companhia) iniciou suas atividades 
industriais em 2017 tendo como principais produtos as memórias 
DRAM e SSD, ambos com benefício fiscal do PPB (Processo Produtivo 
Básico) tendo, portanto, suspensão de IPI e diferimento de ICMS 
pelo Regime Especial 7759/2015, e tem como principal fornecedor a 
ADATA Integration Brazil S.A., parte relacionada, que é detentora do 
benefício fiscal do PADIS. A Companhia é subsidiária integral da ADATA 
Technology, empresa localizada em Taiwan, tendo como controladora 
direta a empresa Machdata Intermediação de Negócios Ltda., com 
sede no Brasil. 
 2 BASE PARA PREPARAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade com as práticas contábeis: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A administração declara que 
revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações financeiras, 
autorizando sua conclusão em 05 de março de 2026, considerando 
os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da fundação. A moeda funcional foi determinada em função 
do ambiente econômico primário de suas operações. 2.3. Moeda 
estrangeira: Transações e saldos em moeda estrangeira: Todas as 
transações em moeda estrangeira são convertidas em moeda local 
pela taxa de câmbio no tempo de cada transação. Os ativos e passivos 
financeiros expressos em moeda estrangeira também são convertidos 
em moeda local pela taxa de câmbio a partir da data do balanço. As 
perdas e os ganhos de taxa de câmbio sobre ativos e passivos são 
registrados na demonstração do resultado do exercício. 2.4. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas adotadas no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 
 3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos 
e passivos financeiros: Conforme o IFRS 9/CPC 48, no reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor 
justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) – instru-
mento de dívida; VJORA – instrumento patrimonial; e valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros 
segundo o IFRS 9/CPC 48 é substancialmente estabelecida conforme 
o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em 
suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políticas 
contábeis significativas estão descritas a seguir: • Ativos financeiros 
a custo amortizado – Estes ativos são mensurados de forma subse-
quente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recupe-
rável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento é reconhecido no resultado. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado a VJR: •  É mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento 
de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado a VJR: •  É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • Seus termos contratuais geram em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa 
(Nota 5), contas a receber de clientes (Nota 6), partes relacionadas 
(Nota 14), instrumentos financeiros derivativos (Nota 23) e outros ativos 
(Nota 9). Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efe-
tivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia 
estão substancialmente representados por fornecedores (Nota 12), 
empréstimos e financiamentos (Nota 13), passivo de arrendameto (Nota 
11), partes relacionadas (Nota 14), dividendos a pagar (Nota 17) e 
outros passivos, os quais estão classificados como mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros (Impairment) Perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premissas 
relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato 
e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas 
incorridas por perdas esperadas, a Administração concluiu que a 
metodologia já adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas. 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Outros passivos financeiros: Os 
outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros 
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A 
taxa de juros efetiva é a que desconta exatamente os fluxos de caixa 
futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos 
que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da 
transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada 
do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, 
para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 3.2. Caixa e 

equivalentes de caixa: Os saldos incluem recursos disponíveis, 
depósitos bancários e aplicações financeiras prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e não estão sujeitas a um risco 
significante de mudança de valor. São avaliados pelo custo de aqui-
sição, acrescidos dos rendimentos que não ultrapassam seus respec-
tivos valores de mercado. 3.3. Estoques: São apresentados pelo custo 
de aquisição, adicionados aos custos de fabricação para a elaboração 
dos produtos, não sendo superiores ao valor de mercado. Os estoques 
são deduzidos da provisão para obsolescência, estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
utilizar todo o estoque existente. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. Adicionalmente, é estimada 
a provisão para perda de estoque com giro lento com base nos per-
centuais definidos pela Administração que variam de 20% a 100%, de 
acordo com o tempo sem movimentação. 3.4. Imobilizado: É 
registrado pelo custo de aquisição e sujeito a testes de recuperabili-
dade. As depreciações acumuladas foram computadas pelo método 
linear e reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com as 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 10. Bens adquiridos através 
de operações de arrendamento mercantil financeiro são registrados 
pelo seu valor à vista ou ajustado ao valor presente da respectiva 
obrigação. 3.5. Intangível: As licenças de software de computador 
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir e trazer o software para uso específico. Esses custos são 
amortizados em relação às vidas úteis usando o método linear. 3.6. 
Arrendamentos: A Companhia aplicou o CPC 06(R2) – Arrendamentos 
utilizando a abordagem retrospectiva modificada e, portanto, as 
informações comparativas não foram reapresentadas e continuam a 
ser apresentadas conforme o CPC 06(R2). Os detalhes das políticas 
contábeis conforme CPC 06(R2) são divulgados separadamente. Polí-
ticas contábeis aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2019: No início 
de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 
06(R2). Esta política é aplicada aos contratos celebrados a partir de 
1º de janeiro de 2019. Como arrendatário: No início ou na modificação 
de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente 
de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, 
para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabili-
zam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um 
único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso 
e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até 
a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos 
pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restau-
rando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos 
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que 
a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodi-
camente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita 
no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geral-
mente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como 
taxa de desconto. Ao mensurar os passivos de arrendamento para 
arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia des-
contou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremen-
tal sobre empréstimo de 15% em 2025 (12,50% em 2024). Os paga-
mentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento são pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
essência; O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amor-
tizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrenda-
mento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento 
é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à 
definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e 
passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito 
de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, inferior a 12 meses, 
incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos 
de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Os ativos 
mantidos sob outros arrendamentos foram classificados como opera-
cionais e não foram reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. 
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais foram 
reconhecidos no resultado de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
3.7. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, 
observando-se preços e condições usuais de mercado e, portanto, 
não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou preju-
ízos à Companhia. 3.8. Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro corrente e diferido: O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real de tributação anual, caso 
existam. As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
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na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente, se 
existir. As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos correntes e diferidos, ambos 
reconhecidos na demonstração do resultado. i) Despesas de imposto 
de renda e contribuição social corrente: A Companhia é tributada pelo 
lucro real, o imposto de renda e a contribuição social são calculados 
pelas alíquotas regulares de 15% para o imposto de renda com adicio-
nal de 10% sobre o excedente à R$240 e de 9% para a contribuição 
social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente e apurado pela organização 
de forma trimestral. Despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber 
é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. ii) Impactos 
nas bases do IRPJ e da CSLL decorrentes do benefício governamental 
do Estado do Amazonas: A Companhia, em razão de sua atuação 
fabricante de bens de tecnologia da informação e comunicação no 
Estado de Amazonas, tem isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
na venda de determinados produtos. Para fins de apuração do imposto 
de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL), conforme previsto no artigo 30 da Lei nº 
12.973/2014, as subvenções concedidas como estímulo à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas 
pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro 
real, desde que seguidos alguns requisitos previstos no presente artigo. 
Assim, os valores registrados pela Companhia em 2022 e 2021 decor-
rentes da subvenção governamental, não deverão impactar as bases 
tributáveis de IRPJ e CSLL, razão pela qual foram excluídos no cálculo 
do LALUR e do LACS. iii) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação a diferenças temporárias 
dedutíveis na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de dife-
renças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferen-
ças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral-
mente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-
-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado 
com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 3.9. Provisão 
para contingências: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia possui uma obrigação presente como resultado de um 
evento passado, e é provável que sejam necessários benefícios eco-
nômicos para liquidar a obrigação e uma estimativa da quantidade 
pode ser feita. A despesa ou reversão relativas a quaisquer provisões 
são reconhecidas no resultado do exercício. 3.10. Demais ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes são mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos incorridos até a data do balanço 
patrimonial. 3.11. Reconhecimento de receita: As receitas de 
contratos com clientes são reconhecidas pela Companhia à medida 
em que ocorre a transferência de controle dos produtos aos clientes, 
representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos e de 
obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes prove-
nientes dos produtos. Para isso, a Companhia segue a estrutura 
conceitual da norma, baseada no modelo de cinco passos: (1) identi-
ficação dos contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações 
de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do preço 
da transação; (4) alocação do preço da transação à obrigação de 
desempenho previstas nos contratos e (5) reconhecimento da receita 
quando a obrigação de desempenho é atendida. 3.12. Redução ao 
valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment): Os 
ativos são revistos anualmente para identificar evidências de perdas 
não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
A Administração da Companhia efetuou a análise dos seus ativos e 
verificou que não existem indicadores internos ou externos de desva-
lorização. 3.13. Ajustes a valor presente: A Companhia analisou 
suas contas de ativos e passivos de curto e longo prazo, com relação 
a valores realizáveis no futuro, prazos de liquidação, vencimento e 
possíveis taxas de desconto e verificou que qualquer ajuste a valor 
presente seria irrelevante. Portanto, não houve impacto dessa natureza 
nas demonstrações financeiras. 3.14. Apuração do resultado: O 
resultado é apurado pelo princípio da competência dos exercícios. As 
receitas e os custos são reconhecidos no resultado quando os riscos 
e benefícios inerentes aos serviços são transferidos para o contratante. 
3.15. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais 
são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício 
será recebido e que todas as correspondentes condições serão 
satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é 
reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma 
sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. 
A Companhia possui subvenção governamental representada pelo 
benefício creditício por atuar como fabricante de bens de tecnologia 
da informação e comunicação no Estado de Amazonas. Concedido em 
forma de crédito estímulo do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) na venda de 
determinados produtos e na aquisição de determinados produtos. A 

Companhia considera as condições e obrigações que tem de observar 
e cumprir, quando da identificação dos custos a serem confrontados 
com o benefício econômico obtido. Os efeitos desse cálculo são 
registrados no resultado do exercício, como redutora da receita líquida, 
representando o valor líquido entre o Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
gerado sobre as vendas de Manaus de produtos incentivados e o 
mesmo imposto sobre as aquisições de mercadorias dos produtos 
incentivados. A Companhia é beneficiária da lei complementar 160. Em 
razão da lei, a Companhia goza de benefício de isenção do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) na venda de determinados produtos. 3.16. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2025: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações ao CPC 02 (R2) 
– Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demons-
trações Financeiras e CPC 37 (R1) Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Contabilidade que especifica como uma entidade deve 
avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa 
de câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As alterações 
também exigem a divulgação de informações que permitam aos usu-
ários das demonstrações financeiras compreender como a falta de 
convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, 
o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da 
entidade. Alterações ao CPC 18 (R3) Investimento em Coligada, Em 
Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 
– Demonstrações Financeiras Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial que contempla a aplicação do método de equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Financeiras Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demons-
trações Financeiras Separadas. As alterações não tiveram impacto 
nas demonstrações financeiras da Companhia. 3.17. Normas emiti-
das, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação 
e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempe-
nho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e 
inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informa-
ções financeiras com base nas “funções” identificadas das demons-
trações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das 
notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar 
os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou 
prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e 
juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros 
padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divul-
gada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O 
IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atual-
mente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras e notas explicativas às demons-
trações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de 
divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reco-
nhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis 
IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade 
deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) 
– Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública 
e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare 
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demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, 
que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os 
instrumentos patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, 
ele não é elegível para pela aplicação do IFRS 19. Alterações à IFRS 
09 e à IFRS 7 – Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumen-
tos Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting Standards 
Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 09 and IFRS 7 – Amendments 
to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Altera-
ções na Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que 
introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergên-
cia com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões 
dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 
(R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações 
introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento de que um passivo 
financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma 
opção de política contábil (quando determinadas condições forem 
atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio 
de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação; 
• Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa contratuais de 
ativos financeiros com características ambientais, sociais e de gover-
nança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados; • Esclareci-
mentos sobre o que constitui “características sem direito de regresso” 
e quais são as características dos instrumentos contratualmente vin-
culados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instru-
mentos financeiros com características contingentes e requisitos 
adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As 
alterações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas 
para a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emitiu nove 
alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção periódica 
das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, 
simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a 
consistência das seguintes normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 – 
Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) – 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação para Imple-
mentação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente 
ao CPC 48 – Instrumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações 
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente 
ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergên-
cia com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes 
pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito 
para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. Não 
se espera que as alterações tenham um impacto material nas demons-
trações financeiras da Companhia. Alterações à IFRS 09 e à IFRS 7 – 
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições 
Naturais: Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 
9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de 
Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que 
façam referência à eletricidade dependente de fatores naturais e: 
•  Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os 
contratos abrangidos; • Alteram os requisitos de designação de um 
item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para 
os contratos abrangidos; • Adicionam novos requisitos de divulgação 
para permitir que os investidores compreendam o efeito desses con-
tratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. 
As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, desde 
que divulgada. As alterações relacionadas à exceção de uso próprio 
devem ser aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações 
relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospectiva-
mente às novas relações de hedge designadas a partir da data inicial 
de aplicação. Além disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem 
ser implementadas em conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso a 
entidade não reapresente as demonstrações financeiras comparativas, 
não poderá apresentar divulgações comparativas. Em convergência 
com as normas internacionais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá incorporar essas modificações por meio de futuras 
revisões do CPC 48 – Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) – 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 
 

4
 PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE 

INCERTEZA NAS ESTIMATIVAS
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como 
as divulgações de passivos contingentes. Estimativas e premissas: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações 
envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As prin-
cipais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de 
reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, 
são discutidas a seguir. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e 
trabalhistas, quando necessário. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) 
O imposto de renda e a contribuição social (corrente e diferido) são 
calculados de acordo com interpretações da legislação em vigor. Este 
processo normalmente envolve estimativas complexas para determinar 
o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em particular, o crédito 
fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias é reconhecido na proporção da pro-
babilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e possa 
ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda 
diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro 
tributável, bem como a estimativa de lucro tributável futuro. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 a Companhia não tinha registrado em seu 
balanço patrimonial nenhum saldo relacionado a imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido. Perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos não financeiros: Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e/ou o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares 
ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o 
ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de 
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do plano de negócios da 
Companhia. Por se tratar de um business contínuo, a partir do quinto 
ano de projeção foi estimada uma perpetuidade de crescimento nominal 
dos fluxos de caixa. Eventuais atividades de reorganização com as quais 
a Companhia não esteja comprometida na data-base de apresentação 
das demonstrações financeiras ou investimentos futuros significativos 
que possa melhorar a base de ativos da unidade geradora de caixa 
objeto de teste são excluídos para fins de teste de impairment. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo 
de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento de receitas e despesas utilizada 

para fins de extrapolação. Condições econômicas adversas podem 
fazer com que estas premissas sofram alterações significativas. Em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, com base nas análises de sensibilidade 
das principais premissas utilizadas, não foram identificadas variações 
que razoavelmente pudessem ocorrer de modo a gerar uma possível 
provisão por impairment. 
 5 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2025 2024
Caixa 3 5
Bancos 20.670 2.233
Aplicações financeiras 171.754 32.742

192.427 34.980
O saldo de aplicações financeiras está representado por aplicações em 
renda fixa com vencimento menor de 90 dias, com liquidez imediata e 
com insignificante mudança de valor no caso de resgate antecipado. 
A Companhia utiliza para suas operações as instituições financeiras: 
Banco Bradesco, Citibank, Santander, Banco do Brasil, Banco Itaú e 
Banco Nacional Daycoval. O rendimento das aplicações financeiras 
contratado está entre 80% e 104% do CDI (80% e 103% em 2024).
 6 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 

2025 2024
Clientes nacionais 370.384 322.472
(-) Provisão para perdas de créditos esperadas (111) (595)

370.273 321.877
Abaixo o aging list para melhor análise dos saldos a receber: 
Descrição 2025 2024
A Vencer 370.227 306.879
Vencidos:
De 1 a 30 dias 146 15.304
De 31 a 60 dias 11 –
Acima de 60 dias – 289

370.384 322.472
As movimentações da provisão para perda de créditos esperadas 
estão demonstradas a seguir: 

2025 2024
Em 1º de janeiro (595) (382)
Constituição (1.644) (213)
Reversão 2.128 –
Em 31 de Dezembro (111) (595)

 7 ESTOQUES
2025 2024

Produtos acabados 115.621 85.994
Matéria-prima 84.326 80.433
Partes e peças 1.260 1.699
Produtos semiacabados 20 66
Estoques em trânsito – 2

201.227 168.194
Provisão para realização dos estoques (2.232) (2.539)

198.995 165.655
Estoques em poder da Companhia 198.995 146.891
Estoques em poder de terceiros (i) – 18.764

198.995 165.655
(i) Em 2024 a ADATA estruturou uma operação triangular entre a ADATA, 
DELL e a SYNCREON com o objetivo de manter estoques de produtos 
acabados da ADATA Electronics filial de Manaus, próximo à DELL no 
Estado de São Paulo, para que haja maior agilidade na entrega dos 
produtos demandados por este cliente. Esta necessidade nasceu 
devido à distância Geográfica da filial da ADATA situada na Zona Franca 
de Manaus. A SYNCREON fica situada na cidade de Hortolândia, Estado 
de São Paulo. Em 2025, devido à redução na produção e oferta de 
produtos acabados por falta de alocação de material pelos fornece-
dores ao mercado de memórias, para fornecimento ao mercado de 
servidores dedicados à Inteligência Artificial, a DELL comprou 100% 
do estoque em poder da SYNCREON ainda em novembro de 2025, 
portanto, não havendo estoque neste armazém de terceiros em 31 
de dezembro de 2025. O nível de estoque em 2024 ficou elevado em 
produtos acabados e matéria prima por antecipação de produção 
devido à demanda prevista do início de 2025 que precisaria estar 
com o estoque disponível. Já em 2025, o nível de estoque encerrou o 
ano mais elevado ainda por estratégia para regular a capacidade de 
fornecimento no início de 2026, para que seus clientes não tenham 
seu volume tão reduzido. A movimentação das perdas com estoques 
está assim representada: 
Descrição 2025 2024
Saldo inicial (2.539) (3.032)
Adições (7.066) (2.923)
Baixas 7.373 3.416
Saldo final (2.232) (2.539)

 8 IMPOSTOS A RECUPERAR
2025 2024

ICMS (a) 46.842 50.060
PER DECOMP (b) 27.064 36.079
COFINS (c) 70.297 10.159
PIS (c) 15.328 2.234
IRRF sobre aplicação financeira 5.633 3.116
IPI 2.684 4.269
PPB 213 15
ICMS – CIAP 97 122

168.158 106.054
Circulante 126.943 64.826
Não circulante 41.215 41.228

168.158 106.054
(a) Créditos de ICMS relativos a operações de entrada na Matriz em 
São Paulo oriundos de fornecedor situado na ZFM – Zona Franca de 
Manaus antes do início das operações da filial naquela região. (b) 
Créditos aptos para uso compostos em PER DCOMPs de origem já 
criadas e submetidas ao Governo. O aumento em 2024 se deve ao 
tema explicado abaixo em (c). (c) Em 2024 o saldo dos créditos de 
PIS e COFINS se deve às ações judiciais com decisão positiva e tutela 
antecipada para reconhecimento e uso dos Créditos de aquisições 
nacionais e importadas pela filial de Manaus, com alíquota zero destes 
impostos. Boa parta dos saldos já foram formalizados via PER DCOMPs. 
Em 2025 o aumento significativo, se deve também ao reconhecimento 
dos créditos antes não tomados, entre o arquivamento do processo e 
emissão da tutela antecipada, período este permitido no recebimento da 
decisão em segunda instância, reforçando a permissão de reconhecer 
e utilizar todos os saldos de créditos, exceto pelo quinquênio (período 
de cinco anos anteriores à apresentação da ação judicial) que deve 
aguardar decisão final em trânsito em julgado. 
 9 OUTROS ATIVOS

2025 2024
Adiantamento a fornecedores 2.024 –
Outros adiantamentos 2.083 2.134
Seguros 999 1.583
Outras contas a receber – 548

5.106 4.265

 10 IMOBILIZADO

Descrição

Taxa de 
depre-

ciação% 2025 2024

Custo

Deprecia-
ção

Acumulada Líquido Líquido
Móveis, utensílios e 
instalações 10% 1.063 (426) 637 578

Computadores e 
periféricos 20% 3.142 (1.466) 1.676 1.035

Moldes e ferra-
mentas 10% 38 (33) 5 6

Máquinas e equipa-
mentos 10% 21.632 (5.919) 15.713 8.980

Outros equipa-
mentos 10% 6.790 (1.355) 5.435 2.599

Ativo imobilizado 
em andamento – 6.294 – 6.294 6.773

Benfeitorias em 
imóveis de 
terceiros 10% 10.628 (3.325) 7.303 6.518

Adiantamentos a 
fornecedores – – – – 4.522

49.587 (12.524) 37.063 31.011
Abaixo, detalhamos a movimentação do custo e da depreciação dos 
ativos imobilizados 2025: 

Descrição 2024
Adi-

ções Baixas
Transfe-
rências 2025

Móveis, utensílios e 
instalações 952 144 (33) – 1.063

Computadores e 
periféricos 2.062 1.123 (43) – 3.142

Moldes e ferramentas 62 – (24) – 38
Máquinas e equipa-
mentos 13.300 8.457 (125) – 21.632

Outros equipamentos 3.472 3.405 (87) – 6.790
Ativo imobilizado em 
andamento 6.773 – (479) – 6.294

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 8.865 1.763 – – 10.628

Adiantamentos a fornece-
dores imobilizado 4.522 – (4.522) – –

Custo 40.008 14.892 (5.313) – 49.587
Móveis, utensílios e 
instalações (374) (79) 28 – (425)

Computadores e 
periféricos (1.027) (474) 35 – (1.466)

Moldes e ferramentas (56) (1) 24 – (33)
Máquinas e equipa-
mentos (4.320) (1.663) 65 – (5.918)

Outros equipamentos (873) (517) 33 – (1.357)
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (2.347) (978) – – (3.325)

Depreciação acumulada (8.997) (3.712) 185 – (12.524)
31.011 11.180 (5.128) – 37.063

Abaixo, detalhamos a movimentação do custo e da depreciação dos 
ativos imobilizados 2024: 

Descrição 2023
Adi-

ções Baixas
Transfe-
rências 2024

Móveis, utensílios e 
instalações 941 11 – – 952

Computadores e 
periféricos 1.692 370 – – 2.062

Moldes e ferramentas 62 – – – 62
Máquinas e equipamentos 12.405 895 – – 13.300
Outros equipamentos 2.467 1.005 – – 3.472
Ativo imobilizado em 
andamento 3.972 2.801 – – 6.773

Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 7.210 1.655 – – 8.865

Adiantamentos a fornece-
dores imobilizado 293 4.229 – – 4.522

Custo 29.042 10.966 – – 40.008
Móveis, utensílios e 
instalações (301) (73) – – (374)

Computadores e 
periféricos (714) (313) – – (1.027)

Moldes e ferramentas (55) (1) – – (56)
Máquinas e equipamentos (3.011) (1.309) – – (4.320)
Outros equipamentos (592) (281) – – (873)
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (1.610) (737) – – (2.347)

Depreciação acumulada (6.283) (2.714) – – (8.997)
22.759 8.252 – – 31.011

 
11

 DIREITO DE USO DE ATIVOS E PASSIVO DE 
ARRENDAMENTO

Em 2025 e 2024 os valores correspondentes ao direito de uso dos 
contratos de arrendamentos vigentes, representados pelo aluguel da 
fábrica na cidade de Santo Antônio da Posse – São Paulo, da fábrica na 
cidade de Manaus – Amazonas e do escritório em São Paulo capital, em 
montantes equivalentes ao valor presente das obrigações assumidas 
junto às contrapartes. A amortização desses saldos se dará conforme 
os prazos definidos para os arrendamentos. Direito de uso de ativos

2025 2024

Descrição

Taxa de 
amortização 

% a.a. Custo

Amorti-
zação 

acumulada Líquido Líquido
Imóveis 20 a 50% 6.269 (1.578) 4.691 2.855
A movimentação do ano é apresentada abaixo: 
Descrição 2023 Adições Baixas 2024
Custo 8.075 589 (3.453) 5.211
Amortização (5.949) 140 3.453 (2.356)

2.126 729 – 2.855
Descrição 2024 Remensuração Adições Baixas 2025
Custo 5.211 1.058 – – 6.269
Amortização (2.356) 2.032 (1.254) – (1.578)

2.855 3.090 (1.254) – 4.691
Passivo de arrendamento

Descrição 2023 Adições
Paga-

mentos Juros
Transfe-

rência 2024
Circulante 1.241 501 (1.625) 46 1.328 1.491
Não circulante 921 1.827 – – (1.328) 1.420

2.162 2.328 (1.625) 46 – 2.911

Descrição 2024

Re-
mensu-

ração
Adi-

ções
Paga-

mentos Juros

Trans-
ferên-

cia 2025
Circulante 1.491 (833) – (1.605) 947 978 978
Não circulante 1.420 3.923 – – – (978) 4.365

2.911 3.090 – (1.605) 947 – 5.343

 12 FORNECEDORES
2025 2024

Estrangeiros 46.140 23.493
Nacionais 4.428 7.063

50.568 30.556

 13 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Instituição Modalidade Taxas (a.a) 2025 2024
Daycoval Capital de giro 13.81% a 14.20% – 90.432

– 90.432
A operação em 2024 trata-se de desconto de duplicatas de clientes, o 
que não foi necessário em 2025 pelo excedente de caixa. Reconciliação 
entre movimento de posição financeira e fluxos de caixa de atividades 
de financiamento

2025 2024
Saldo no início do exercício 90.432 –
Itens de fluxo de caixa de atividade de 
financiamento:

Captação de empréstimos e financiamentos – 416.423
Amortização de empréstimos e financiamentos (90.432) (327.905)
Total do fluxo de caixa usado na atividade de 
financiamento – 88.518

Outros itens:
Provisão de despesas com juros e variação cambial – 5.527
Pagamento de juros e variação cambial – (3.613)
Total de outros itens 1.914
Saldo em 31 dezembro do ano corrente – 90.432

 14 PARTES RELACIONADAS
Em 2025 e 2024 as transações com partes relacionadas referiam-se a 
compras de produtos, sendo realizadas a preços, prazos e condições 
usuais de mercado. 

2025 2024
Ativo
ADATA Integration Brazil S/A. 3.826 1.050

3.826 1.050
2025 2024

Passivo
ADATA Integration Brazil S/A. 283.281 149.298

283.281 149.298
As compras pela ADATA Electronics da ADATA Integration foram 
de R$725.181 em 2025 (R$446.147 em 2024). Remuneração do 
pessoal-chave da Administração: A remuneração paga e a pagar 
ao pessoal-chave da Administração, incluindo salários e encargos, 
participação nos lucros e outros benefícios, totaliza R$2.055 em 2025 
(R$699 em 2024).
 15 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

2025 2024
IRPJCSLL 31.683 12.949
ICMS 8.433 –
Impostos retidos 85 192
FTI 623 385

40.824 13.526

 16 SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
2025 2024

Provisão para férias e encargos 3.452 3.434
INSS e FGTS 1.595 1.034
IRRF sobre folha a recolher 483 978
Bônus e PLR 2.344 2.381
Contribuição sindical 139 –

8.013 7.827

 17 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social da 
Companhia é composto por 62.645.056 ações totalmente integralizadas 
com valor nominal de R$1,00 cada, totalizando R$62.645. A distribuição 
das ações do capital está demonstrada a seguir: 

2025 2024
Quantida-
de ações Valor

Quantida-
de ações Valor

3T Participações e 
Gestão Ltda. 9.833.030 9.833 9.833.030 9.833

Machdata Int. Negócios 
Ltda. 52.812.026 52.812 52.812.026 52.812

62.645.056 62.645 62.645.056 62.645
b) Reserva Legal: É constituída em conformidade com a Lei das Socie-
dades por ações e o Estatuto Social na base de 5% do lucro líquido 
ajustado de cada exercício até atingir, isoladamente 20% do capital 
social, sendo constituído o montante de R$269 sobre o lucro líquido do 
exercício de 31 de dezembro de 2025 (R$8.339 em 2024) encerrando 
este exercício com saldo de R$12.260. c) Reserva de incentivos fiscais: 
A Companhia possui subvenção governamental representada pelo 
benefício creditício por atuar como fabricante de bens de tecnologia 
da informação e comunicação no Estado de Amazonas. Concedido em 
forma de crédito estímulo do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) na venda de 
determinados produtos e na aquisição de determinados produtos. O 
benefício econômico obtido é contabilizado como redutor da despesa 
do imposto lançado no resultado em valores iguais reduzindo 100% do 
passivo do mesmo imposto. O valor total da subvenção governamental 
dos anos de 2025 e 2024, foi base para constituição da Reserva de 
Incentivos fiscais – ICMS no patrimônio líquido da Companhia. Em 
meados de 2024, a Receita Federal reconheceu em seus sistemas o 
benefício da redução de Imposto de Renda, concedido pelo SUFRAMA, 
com base no projeto aprovado do SUDAM em no início de 2024 com 
efeitos retroativos a 2023. Em 2025, o benefício representou R$39.846 
(R$23.549 em 2024). Ambos os benefícios de ICMS e do IRPJ são base 
para constituição de Reserva de incentivos fiscais no valor mesmo 
reconhecido no ano vigente, deduzindo também o lucro líquido do 
período para fins de ajuste da base de cálculo dos dividendos. O 
saldo da reserva de incentivos fiscais representou R$389.413 em 2025 
(R$245.951 em 2024). d) Dividendos: Aos acionistas é assegurado 
um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após 
deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição da reserva legal. 
No exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar 
parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral 
da Companhia poderá destinar o excesso à constituição de lucros 
a realizar e o eventual saldo terá a destinação que lhe for dada pela 
Assembleia Geral, observadas as prescrições legais, sendo que 
qualquer retenção de lucros do exercício pela Companhia deverá ser 
prevista em orçamento de capital previamente aprovado pelo Conselho 
de Administração, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por 
Ações. Caso o saldo da reserva de lucros ultrapasse o capital social, 
a Assembleia Geral deliberará acerca do excesso na integralização ou 
no aumento do capital social ou, ainda, na distribuição de dividendos. 
Mediante deliberação do Conselho de Administração, a Diretoria poderá 
levantar balanço semestral e declarar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes, com base 
no último balanço anual ou semestral. Durante o exercício findo 31 de 
dezembro de 2025, foram propostos R$20.212 de dividendos (R$8.483 
em 31 de dezembro de 2024), conforme memória de cálculo abaixo: 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 224.580 166.781
(-) Reserva legal – 5% (269) (8.339)
(-) Reserva incentivos fiscais (143.462) (124.509)
Lucro líquido do exercício ajustado 80.849 33.933
Dividendos – 25% 20.212 8.483

 18 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
2025 2024

Receita bruta de vendas com benefício 1.433.322 1.259.952
1.433.322 1.259.952

Deduções da receita bruta
Impostos (121.254) (72.149)
Devoluções e abatimentos (5.673) (17.782)

(126.927) (89.931)
Receita operacional líquida 1.306.395 1.170.021
 19 ABERTURA DOS CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

2025 2024
Matérias-primas, produtos acabados e 
em elaboração (894.617) (840.226)

Salários e encargos (45.012) (40.201)
Despesa de P&D (24.398) (22.680)
Contribuições e outros impostos (31.913) (28.652)
Serviços prestados por terceiros (8.103) (6.754)
Material de uso e consumo (8.263) (16.700)
Despesas com fretes (3.704) (2.969)
Depreciação e amortização (4.966) (4.382)
Aluguéis (94) (57)
Utilidades (5.192) (3.855)
Seguros (3.296) (2.309)
Manutenção (1.485) (1.795)
Despesa com viagens (1.015) (760)
Telecomunicações (159) (144)
Perdas estimadas com clientes 484 (213)
Perdas estimadas nos estoques 307 493
Outros (16.992) (3.677)

(1.048.418) (974.881)
Custos dos produtos vendidos (947.624) (883.249)
Despesas administrativas (86.836) (80.247)
Despesas com vendas (13.958) (11.385)

(1.048.418) (974.881)

 20 RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
2025 2024

Receitas financeiras
Variação cambial ativa 17.541 1.310
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 2.162 18.940
Rendimento s/ aplicação financeira 15.123 4.201
Crédito financeiro – 9
Outras receitas 3.004 7.666

37.830 32.126
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (25.569) (18.082)
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) – (2.627)
Despesas de juros (394) (5.738)
Pis e Cofins sobre subvenção (a) (10.289) (9.653)
Outras despesas (985) (103)

(37.237) (36.203)
593 (4.077)

(a) Passou a vigorar em 1º de janeiro de 2024, por exigência da lei 
14.789 de 2023.
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 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
CORRENTES

A conciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social 
é demonstrada a seguir: 

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 258.570 191.063

Imposto calculado com base em alíquotas de 
imposto locais – 34% (87.914) (64.961)

Benefícios tributários 39.846 25.184
Adições/exclusões temporárias e permanentes 2.829 (4.063)
Imposto não constituído sobre prejuízo fiscal 7.233 20.913
Outras adições/exclusões 4.016 (1.355)
Imposto de renda e contribuição social no resultado (33.990) (24.282)
Alíquota efetiva 13,15% 12,71%
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 22 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, que em 31 
de dezembro de 2025 sendo o montante de R$346 classificado como 
provável (R$103 em 2024), R$3.902 classificado como possível (R$49 
em 2024) e como remoto, R$1.171 (R$0 em 2024). São desconhecidos 
processos de natureza tributária ou cível que devessem estar registrados 
ou divulgados nessas demonstrações financeiras. Julgamento STF – 
“Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dos 
Temas 881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos 
Extraordinários nº 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática 
é a possibilidade de cessação ou não da eficácia da coisa julgada em 
relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento 
da Suprema Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida 
favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com a legislação 
e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz 
os seus efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justi-
ficou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar 
de se produzir. A administração avaliou e concluiu que a Companhia 
não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada 
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas 
demonstrações financeiras. 
 23 INSTRUMENTOS FINANCEIROS E DERIVATIVOS

2025 2024
Resultado
Ganho com reavaliação de ativo financeiro (NDF) 1.963 18.940
Perda com reavaliação de ativo financeiro (NDF) (13.086) (2.627)
Total (11.123) 16.313
AE – Durante 2025, houve compra NDF de USD 133,615 milhões, 
realizou USD132 milhões e obteve uma perda de R$11,5 milhões. Não 
realizou NDF de USD12,3 milhões e teve ganho não realizada no valor de 
R$0,4 milhão baseada em uma marcação de mercado reconhecida em 
31 de dezembro de 2025. Durante 2024, houve compra NDF de USD 
188 milhões, realizou USD183 milhões e obteve um ganho de R$15.855. 
Não realizou NDF de USD 11 milhões e teve perda não realizada no valor 
de R$1.664 baseada em uma marcação de mercado reconhecida em 
31 de dezembro de 2024.
 24 GERENCIAMENTO DE RISCOS
Gerenciamento dos riscos financeiros: A seguir o entendimento da 
administração da exposição para os seguintes riscos resultantes de 

instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de taxa de câmbio 
• Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota apresenta informa-
ções sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. A Administração 
da Companhia tem a responsabilidade global para o estabelecimento 
e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de 
gerenciamento foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
ao qual está exposto, para definir limites de riscos e controles apropria-
dos, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As 
políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 1) 
Risco de Crédito: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia 
vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de 
valores faturados a seus clientes e distribuidores. Para reduzir este 
tipo de risco a Companhia realiza análise de crédito individual de seus 
clientes, com base em análise potencial de vendas, histórico de risco 
e inadimplência, dados das agências de risco e de mercado. 2) Risco 
de taxa de câmbio: Este risco decorre da possibilidade da Companhia 
vir a incorrer em perdas por conta das flutuações nas taxas de câmbio, 
tendo em vista que parte das mercadorias vendidas são importados. A 
Companhia não utiliza instrumentos financeiros de proteção ao câmbio. 
A gestão do risco de taxa de câmbio é efetuada em conjunto com o 
risco de mercado por conta das alterações nos preços de mercado. 
A Companhia utiliza o monitoramento de exigências de fluxo de caixa 
e na otimização de seu retorno de caixa em investimentos. Buscando 
manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos 
altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas de caixa 
sobre instrumentos financeiros. Monitorando também o nível esperado 
de entradas por fluxos de caixa sobre contas a receber de clientes e 
outros recebíveis junto com as saídas esperadas por contas a pagar com 
fornecedores e outras contas a pagar. 3) Risco de liquidez: Decorre da 
possibilidade de redução dos recursos destinados para pagamentos de 
dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. A tabela a seguir analisa 
os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço 
patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na 
tabela são os fluxos de caixa descontados contratados e representa os 
fluxos esperados de desembolso efetivo (não descontado), desconside-
rando eventuais exigências dos bancos pelos vencimentos antecipados.

Saldo
Contábil

Fluxo
Financeiro

Até três 
meses

De quatro 
a 12 meses

Entre um e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2025
Passivo de arrendamento 5.343 8.815 228 750 7.837 –
Fornecedores 50.568 50.568 49.367 1.201 – –
Partes relacionadas 283.281 283.281 218.805 64.476 – –
Adiantamento de clientes 3.355 3.355 3.355 – – –
Dividendos a pagar 20.212 20.212 – 20.212 – –

362.759 366.231 271.755 86.639 7.837 –

4) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado (tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços 
de ações) impactem nos ganhos da Companhia, ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno.

 25 INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA DE VALOR JUSTO E CONTÁBIL
O valor contábil dos principais instrumentos financeiros não diverge dos seus respectivos valores justos, e estão classificados a seguir: 

2025 2024
Hierarquia para

mensuração a valor justoConsolidado
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 192.427 192.427 34.980 34.980 Nível 2
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 24) 802 802 427 427 Nível 3
Custo amortizado
Contas a receber de clientes (Nota 6) 370.273 370.273 321.877 321.877 Nível 2
Partes relacionadas (Nota 14) 3.826 3.826 1.050 1.050 Nível 2
Outros ativos 5.106 5.106 4.265 4.265 Nível 2

572.434 572.434 362.599 362.599
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 12) 50.568 50.568 30.556 30.556 Nível 2
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) – – 90.432 90.432 Nível 2
Passivo de arrendamentos (Nota 11) 5.343 5.343 2.911 2.911 Nível 2
Adiantamento de clientes 3.355 3.355 2.413 2.413 Nível 2
Partes relacionadas (Nota 14) 283.281 283.281 149.298 149.298 Nível 2
Dividendos a pagar (Nota 17) 20.212 20.212 8.483 8.483 Nível 2
Outros passivos 3.372 3.372 5.644 5.644 Nível 2

366.131 366.131 289.737 289.737
Hierarquia: A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo contra resultado baseia-se no modelo de 
negócios e nas características de fluxo de caixa esperado pela Companhia para cada instrumento. O valor justo de um título corresponde ao 
seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido 
da curva de juros de mercado em reais. Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: preços cotados em mercado ativo para 
instrumentos idênticos; • Nível 2: informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: instrumentos cujos fatores relevantes não 
são dados observáveis de mercado.

 26 COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais (DTO) para 
cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião 
sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela administração e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas da
ADATA Electronics Brazil S.A. – Santo Antônio de Posse-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADATA Electronics Brazil S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira ADATA Electronics Brazil S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. •  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 05 de março de 2026.
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